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ASSESSORIA JURÍDICA DAS COMISSÕES 
 

 

Processo Administrativo n.º 584/2023 

Veto n.º 30/2023  

Assunto: Veto Total ao autografo de Lei 873/2023 

 

Parecer 

 

 

I- Relatório 

Trata-se o presente parecer sobre a legalidade e constitucionalidade do 

autografo de Lei n.º 873/2023 com análise nas razões de Veto Total ao referido projeto, 

de iniciativa do Ilmo. Vereador Ronário de Souza da Silva, que “Torna Obrigatória a 

Instalação de Câmeras de Monitoramento de Segurança nas Dependências e Cercanias de 

Todas as Escolas e Creches Públicas Municipais, e dá Outras Providências”. 

 

Destaca-se que, sobre o referido veto, foi solicitado a esta Assessoria 

Jurídica que fosse emanado parecer no sentido de informar sobre a                        

legalidade/constitucionalidade do Veto Total do autografo de Lei.  

 

Sendo assim, no intuito de atender o que fora solicitado, segue o presente 

parecer.  

 

É o relatório.   

 

II – Fundamentação 
 

Trata-se de Veto Total em autografo de Lei em que se discute a 

inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, da Lei Municipal 873/2023, de 

origem parlamentar, que Torna Obrigatória a Instalação de Câmeras de Monitoramento 

de Segurança nas Dependências e Cercanias de Todas as Escolas e Creches Públicas 

Municipais, e dá Outras Providências.  

 

Em suas razões, sustenta o Executivo que a norma é eivada de 

inconstitucionalidade, uma vez que versa sobre matéria reservada à Administração, de 
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forma que violou a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, bem como o 

princípio da separação dos poderes. 

 

Premissa vênia, inobstante se observa nas razões de veto do 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, entende este parecerista que o mesmo não está 

consonância com o atual entendimento do ordenamento pátrio. 

 

No presente caso, as razões de veto mencionam que apenas ao Prefeito 

cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da 

Administração Pública municipal. 

 

Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 

61, § 1º, II, da Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, 

com consequente aumento de despesa. 

 

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que as 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 

da Constituição Federal, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo, não se permitindo interpretação ampliativa do citado dispositivo 

constitucional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e 

estruturação da Administração Pública. 

 

Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie, 

Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI 2.072, Rel. 

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau, 

DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que interessa: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º E 3º 

DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO  

AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. 

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE 

CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO 

DEINCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (…) 1. Ao 

contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura 

qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação 
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de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto 

pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 

parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da 

Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da 

Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e 

órgãos do Poder Executivo. Precedentes. 

 

Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1º, da Constituição, ou 

seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, 

é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa. 

 

No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de 

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias não cria 

ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem trata 

do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhum vício 

de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada. 

 

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do 

adolescente qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao 

Poder Público a satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes 

políticos que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art. 

227 da Constituição. 

 

Efetivamente, a Suprema Corte, no julgamento do ARE 878.911-RG, de 

relatoria do ilustre Min. GILMAR MENDES, julgado sob o rito da repercussão geral 

(Tema 917), em que se contestava a constitucionalidade de lei de iniciativa da Câmara de 

Vereadores que, de igual forma, determinou a instalação de câmeras de 

monitoramento em escolas e cercanias, fixou a seguinte tese: 

 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 

(art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal).” 

 

Veja-se a ementa do precedente paradigma: 

 

“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de 
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Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 

3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa 

do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a 

competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura 

ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da 

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.” 

 

Sendo assim, analisando os fatos e fundamentos aduzidos pelo        

Excelentíssimo representante do Poder Executivo, extrai-se que o presente parecer não 

ratifica as razões do veto pelos fundamentos que seguem. 

Destarte, pode-se concluir que não viola a reserva de iniciativa, nem o 

princípio da separação dos poderes, lei municipal de iniciativa parlamentar que não 

disponha sobre servidores públicos e seu regime jurídico, criação e extinção de 

secretarias e órgãos públicos municipais, nem interfere nas atribuições do Chefe do 

respectivo Poder Executivo. 

Por fim, é de se inferir que os dispositivos legais impugnados, oriundos de 

iniciativa parlamentar, não revelam qualquer transgressão à prerrogativa titularizada pelo 

Prefeito para deflagrar o processo legislativo em matéria pertinente à organização e ao 

funcionamento da Administração Pública, razão pela qual não violam o princípio da 

separação de poderes. 

Observa-se, igualmente, que não foram estabelecidos nos dispositivos 

legais questionados, quaisquer comandos no sentido da criação e extinção de secretarias e 

órgãos públicos municipais; alteração das atribuições de órgãos da Administração 

Pública; nem regime jurídico remuneratório dos servidores municipais, não havendo, 

pois, que se falar em inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. 

Diante dos fatos descritos, restou evidenciado que o veto ao autografo de 

Lei n.º 873/2023 não tem respaldo em nosso ordenamento não merecendo prosperar ante 

as razões ora apresentadas. 

Importante ressaltar que este parecer tem caráter opinativo e que foi 

analisado apenas seu aspecto legal, cabendo a análise do mérito do presente veto total 

pelo plenário. 
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III – Conclusão  

 

Sendo assim, ante ao exposto acima, salvo melhor juízo, opina esta Assessoria Jurídica 

pela legalidade/constitucionalidade da Lei n.º 873/2023, não coadunando com as razões 

apresentadas no veto. 

 

Porto Real, 01 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

Darlan Soares Missaggia 

Assessor Jurídico das Comissões 
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